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Sarney diz a Cabral que recusa parlamentarismo 
Para ele, a transição deve se completar com presidencialismo, a não ser que haja grave crise 
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Cabral discursou e depois toi a Sarney 

Moderados vão 
entrar no bloco 

antiesquerda 
O grupo moderado do 

PMDB, apesar das resis­
tências de alguns deputa­
dos, que receiam ser tacha­
dos de "direita", vai parti­
cipar do "blocão" de maio­
ria da Constituinte. Os dois 
que mais resistem são os 
deputados Marcos Lima e 
Expedito Machado, que re­
conhecem a importância 
de conquistar a maioria do 
plenário que votará a nova 
carta, mas preferiam con­
servar Centro Democrático 
com identidade própria 
sem incorporar-se ao outro 
movimento, liderado pelo 
deputado Roberto Cardoso 
Alves. 

O deputado Jorge Viana 
é quem mais trabalha den­
tro do PMDB para conquis­
tar as assinaturas necessá­
rias à formalização do blo­
co, um total de 280. menos, 
para atingir a maioria da 
Constituinte. Na noite de 
anteontem ele compareceu 
à reunião do Centro Demo­
crático, realizada na casa 

do deputado Marcos Lima, 
buscando facilitar a con­
quista de apoios, já que lá 
estavam 43 peemedebistas. 

O êxito de sua iniciativa 
tem duas versões. Há os 
que asseguram que ele só 
conseguiu apoio de Rosa 
Prata e José Geraldo Ri­
beiro, dois empresários mi­
neiros afinados com a di­
reita. Outros asseguram 
que a maioria se mostrou 
disposta a seguir a trilha 
da coligação com o bloco, 
apenas exigindo que dentro 
dele o Centro tivesse pre­
servada sua identidade de 
grupo independente. 

De qualquer modo, na 
reunião foi designada uma 
comissão para ir ontem ce­
do ao hotel Carlton partici­
par do encontro de líderes 
do "blocão", lá estiveram 
os deputados Max Rose-
man, Sérgio Werneck, Ro­
sa Prata e o senador Lou-
remberg Nunes que garan­
tiram a Roberto Cardoso 
Alves a adesão do Centro 
Democrático. 
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Durante almoço ontem 
no Palácio da Alvorada, o 
presidente José Sarney 
manifestou ao relator da 
Comissão de Sistematiza­
ção Bernardo Cabral sua 
preocupação com a possibi­
lidade de adoção do siste­
ma parlamentarista já no 
ano que vem. De acordo 
com o relator, o presidente 
ponderou que considera 
muito difícil a implantação 
do novo sistema no Brasil 
de uma hora para outra, 
pois neste momento de 
transição democrática po­
deria se tomar o parlamen­
tarismo mais uma vez co­
mo a solução para uma cri­
se emergencial. 

— Eu repeti ao presiden­
te Sarney que a minha opi­
nião neste campo é de que 
ele deve exercitar o seu 
mandato como presidente 
dentro do sistema presi­
dencialista- até o fim, e 
quando estiver terminando 
o seu prazo, que promova a 
transição para o parlamen­
tarismo, disse Cabral, ex­
plicando porém, que o pró­
prio presidente conhece a 
sua posição de defensor do 
sistema parlamentarista. 

Apesar da apreensão re­
velada pelo presidente José 
Sarney, o relator garantiu 
que ele não lhe fizera ne­
nhum pedido ou reclama­
ção em relação ao processo 
de elaboração de um novo 
substitutivo. "Na verdade 
o presidente não foi contra 
o parlamentarismo, ele in­
clusive declinou sua simpa­
tia pelo novo sistema, que 
já vem de longe. Conversou 
sobre o tema apenas no 
sentido jurídico, sem avan­
çar no campo político". 

Sobre o seu substitutivo, 

o relator disse que o presi­
dente apenas fez uma brin­
cadeira, ao dizer que con­
fiava na sua afirmação de 
que transformaria o mons-
trengo em uma moça boni­
ta e enxuta. "Eu lhe relatei 
que estava preparando o 
substitutivo depois de ouvir 
a todos os segmentos, utili­
zando o trabalho dos gru­
pos suprapartidários como 
subsídio. Isso somado às 
emendas populares e dos 
constituintes, muito iria en­
riquecer o meu trabalho". 

Ainda segundo Bernardo 
Cabral, o presidente lhe as­
segurou que o Plano Bres-
ser atingiria o Seu objetivo 
e que a inflação seria con­
trolada, dando como exem­
plo o índice deste mês e a 
retirada dos impostos so­
bre os automóveis. 

— Sem ser perguntado, 
eu disse ao presidente que 
alguns pontos delicados só 
deverão ser resolvidos em 
plenário, no voto, como é o 
caso da reforma agrária, 
anistia para os militares e 
a estabilidade. Algumas 
outras matérias que pode­
riam ser polémicas serão 
destinadas a uma seção de­
nominada Ato Adicional, 
por não serem temas cons­
titucionais, como o aborto e 
a pena de morte. 

O relator Bernardo Ca­
bral deveria se encontrar 
com o presidente José Sar­
ney ainda pela manhã, em 
uma audiência no Palácio 
do Planalto, mas com a 
realização de uma sessão 
da Comissão de Sistemati­
zação, telefonou para des­
marcar o encontro, sendo 
convidado pelo presidente 
para o almoço no Palácio 
da Alvorada. 

Ulysses elogia 
emenda popular 

"Vou dar um valor enor­
me a essa proposta de vo­
cês. Se depender de mim, a 
Constituição estabelecerá 
que projetos tendo um de­
terminado nUmero de assi­
naturas de eleitores serão 
considerados como propo­
sições de valor idêntico às 
apresentadas pelos deputa­
dos e senadores. "A decla­
ração foi feita ontem à tar­
de pelo presidente da Cons­
tituinte, deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB-SP), a 
um grupo de 60 integrantes 
do Plenário Pró-
participação popular na 
Constituinte que lhe entre­
gou emenda popular tra­
tando das formas e instru­
mentos de participação po­
pular no processo legislati­
vo ordinário. 

Entre as mais de vinte 
emendas populares enca­
minhadas a Constituinte 
até ontem, esta proposição 
foi a Única a merecer tan­
tos elogios e a promessa de 
empenho em sua aprova­
ção de Ulysses. O presiden­
te da Constituinte lembran­
do sua longa história parla­
mentar frisou aos visitan­
tes que.o encaminhamento 
de emendas populares é 
"lato inédito". O deputado 
comprometeu-se a enviar a 
referendo popular, logo 
após sua aprovação pela 
Constituinte, o anteprojeto 
constitucional. 

A proposta assegura que 
proposições apresentadas 
por 70 mil eleitores, no 
mínimo, serão discutidas e 
votadas pelo Congresso no 
máximo em 180 dias. Findo 
esse prazo a matéria será 
colocada obrigatoriamente 
em apreciação no plenário. 
E garantida também a 
apresentação de emendas 
constitucionais desde que 
subscritas por um por cen­
to dos eleitores brasileiros. 

As emendas constitucio­
nais rejeitadas, mas que 
contarem com o voto favo­
rável de dois quintos dos 
congressistas poderão vir a 
ser submetidas a referendo 
popular, desde que haja re­
querimento de um quinto 
dos deputados e senadores 
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nesse sentido. 
Ainda ontem, represen­

tantes do Sindicato dos 
Empregados em Empresas 
de Teleeomunicações-
Sintel, entregaram a Ulys­
ses emenda tratando do 
monopólio do Estado nos 
serviços de telecomunica­
ções, comunicações de da­
dos, inclusive transfrontei-
ras, comunicação postal e 
telegráfica. Institui tam­
bém o Conselho Najiona: 
de Comunicações. 

TOCANTINS 

A criação do Esta io d< 
Tocantins teve o apo.o, c-n 
tem, do presidente da Con ;-
tituinte e do PMDB, depu­
tado Ulysses Guimarães 
depois de receber emenda 
popular sobre o assunto 
com 72.958 assinaturas. A 
criação de Estados como 
matéria constitucional já 
tem um precedente, afir­
mou Ulysses, ao lembrar a 
Constituinte de 46, que, nas 
suas disposições transitó­
rias, previa a criação do 
Acre. 

A entrega do documento 
sobre Tocantins seguiu a 
rotina de discursos, muita 
agitação e emoção, que 
tem marcado a entrega de 
emendas populares. En­
quanto os fotógrafos regis­
travam a solenidade, o pre­
sidente do PMDB salientou 
que "fotografias como es­
sas serão históricas para o 
luturoso e progressista To­
cantins. 

COOPERATIVISMO 

O presidente da Organi­
zação das Cooperativas 
Brasileiras — OCB --. que 
reUne as 3.500 cooperativas 
em funcionamento no País, 
entregou ontem ao relator 
da Comissão de Sistemati­
zação da Constituinte, Ber­
nardo Cabral, três emen­
das populares versando so­
bre cooperativismo. As 
três estão assinadas por 
mais de 43 mil eleitores, 
embora a campanha de as­
sinaturas ainda deva conti­
nuar até o próximo dia 13. 

Progressistas e moderados reunidos para uma encenação: o acordo é muito difícil, senão impossível 

Fusão dos grupos está difícil 
O encontro, ontem pela 

manhã, entre representan­
tes dos grupos liderados pe­
lo senador José Richa 
(PMDB-PR) e pelo deputa­
do E u c l i d e s S c a l c o 
(PMDB-PR) foi mais um 
gesto de conciliação do que 
o início de um entendimen­
to efetivo para uma alter­
nativa ao projeto constitu­
cional. Apesar de muitos 
participantes terem adota-
do um discurso otimista so­
bre a possibilidade de um 
acordo, alguns confidencia­
ram que a reunião foi mais 
uma encenação, já que é 
difícil conciliar posições 
tão divergentes quanto as 
do grupo dos 32 — de Richa 
— e as do grupo do consen­
so — de Scalco. 

Quem praticamente des­
cartou qualquer perspecti­
va de diálogo foi o líder do 
PCB, deputado Roberto 
Freire (PE). Ele se disse 
"preocupado" com o grupo 
dos 32, que resolveu retirar 
do texto a possibilidade de 
os atos praticados pelo co­
mando revolucionário de 31 
de março de 1964 serem 
apreciados judicialmente: 

— Eles querem suprimir 
aquilo que é a condenação 
histórica que temos que fa­
zer do que houve de mais 
ignominioso na época da di­
tadura. Suprimir é querer 
absolver algo que a história 
não absolveu. Esta é uma 
posição indefensáveis para 
uma Constituinte, que não 
pode absolver aquilo que 
ela veio para varrer. A par­
tir dessa posição do grupo, 
f ••> difícil discutir qual­

quer coisa. 
O líder do PMDB na 

Constituinte, senador Má­
rio Covas (SP), manifestou 
seu entendimento de que 
não será possível um con­
senso em torno dos itens 
mais polémicos, que serão 
definidos pelo voto. Mas 
disse que "se cada um ce­
der um pouco em suas con­
vicções, pode-se buscar 
convergências em muitos 
aspectos". Na opinião de 
Covas, "90 por cento da 
Constituição são passíveis 

de consenso", aí incluído o 
capítulo sobre direitos e ga­
rantias individuais. Quanto 
à ordem económica, a defi­
nição só ocorrerá em ple­
nário, no momento da vota­
ção. 

Embora não ache im­
possível um trabalho con­
junto dos grupos liderados 
por Richa e Scalco, o depu­
tado Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ) considera que 
há divergências políticas 
muito grandes, que só se 
tornarão evidentes com as 

Richa não dá estabilidade 

N a versão final do 
substitutivo ao pro­
jeto de Constitui­

ção, o grupo dos 32, coor­
denado pelo senador José 
Richa (PMDB-PR), ado-
tou a proibição de demis­
são arbitrária. Pelo texto 
definido na noite da Ulti­
ma quarta-feira, é asse­
gurado ao trabalhador ur­
bano e rural o direito ao 
trabalho "mediante rela­
ção de emprego definida 
em lei, vedada a demis­
são arbitrária", segundo 
informou o s e n a d o r 
Virgílio Távora (PDS-
CE). Esta redaçâo substi­
tui a primeira dada pelo 
grupo, que estabelecia 
apenas a garantia do di­
reito ao trabalho median­
te relação de emprego 
"duradoura e indetermi­
nada". 

O substitutivo do bloco 
de Richa tem 250 artigos: 

221 de caráter permanen­
te, e 29 de caráter transi­
tório. Alguns pontos mais 
polémicos, como o man­
dato do presidente Sar­
ney, a jornada de traba­
lho e a reforma agrária, 
não receberam qualquer 
solução. Em relação ao 
sistema eleitoral, o grupo 
manteve o distrital misto, 
e quanto ao sistema de 
governo, apresentou al­
ternativas para as hipóte­
ses de adoção do parla­
mentarismo puro e do 
presidencialismo. 

Na última quarta-feira, 
o grupo examinou a parte 
do projeto relativa à edu­
cação, e se definiu pela 
destinação das verbas pú­
blicas prioritariamente 
para o ensino público. As 
escolas sem fins lucrati­
vos também poderão re­
ceber dinheiro público. A 
questão mais polémica 
foi a reforma agrária. 

discussões sobre os teíhas 
na Constituinte. Já os depu­
tados José Maria Evmael 
(PDC-SPi e Israel Pinheiro 
Filho (PMDB-MG) disse­
ram que há um ânimo para 
o entendimento, uma pre­
disposição à convergência 
que poderá ser obtida em 
torno de diversas questões. 

Scalco declarou que os 
dois blocos vão procurar 
apresentar o maior número 
possível de propostas co­
muns, e o deputado Afif Do­
mingos (PL-SP) afirmou 
que o objetivo é "sacra­
mentar os pontos de con­
vergência": 

— Se não passarmos a 
noção de que a classe políti­
ca é capaz de se articular 
num momento tão impor­
tante, estaremos dando um 
atestado de incapacidade 
para outras coisas, e isso é 
perigoso, porque a tempes­
tade — disse, referindo-se à 
crise económica — vem por 
aí. 

Na reunião de ontem, se­
gundo os participantes, 
houve consenso em pelo 
menos um ponto: o de que 
deve-se enxugar ao máxi­
mo o projeto constitucio­
nal. O encontro, segundo 
Covas, serviu para verifi­
car como cada grupo pode 
encontrar um caminho pa­
ra a interação dos respecti­
vos trabalhos e provou que 
os dois blocos têm boa von­
tade e que não estão dispu­
tando nada, mas "apenas 
querendo aplainar o cami­
nho até à votação final èm 
plenário". 


